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RESUMO
Trata-se de uma pesquisa descritiva que teve como objetivo investigar as não conformidades 
quanto à biossegurança cometidas pelos profissionais de saúde durante o cuidado, sob 
a perspectiva do estudante de enfermagem. A coleta de dados foi feita por meio de 
um questionário autoaplicável junto a 80 estudantes, que foram analisados mediante 
análise temática. O estudo respeitou os preceitos éticos envolvidos com a pesquisa em 
seres humanos. A não conformidade prevalente refere-se à negligência quanto ao uso de 
Equipamentos de Proteção Individual pelos trabalhadores, justificada pela falta de tempo, 
sobrecarga e desconhecimento do trabalhador. Para melhorar este cenário, os acadêmicos 
sugeriram educação permanente em saúde. Pode-se inferir que a educação pode ser uma 
estratégia para a cultura de segurança do usuário e do trabalhador.

PALAVRAS-CHAVE: Biossegurança; Estudante; Enfermagem

ABSTRACT
This is a descriptive research that aimed to investigate the non-conformities regarding 
biosafety, committed by health professionals during service delivery, from the perspective 
of nursing students. Data collection was done through a self-administered questionnaire 
with 80 students-, and were analyzed through thematic analysis. The study respected 
the ethical precepts related to human research. The prevalent non-compliance refers to 
workers’ negligence to use Individual Protection Equipment by, justified by their lack of 
time, overload and lack of knowledge. Academics suggested permanent health education 
as a way of improving this scenario. It can be inferred that education can be a strategy for 
the safety culture of both the user and the worker.
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INTRODUÇÃO

A Lei Orgânica da Saúde Nº 8.080, de 19 setembro de 1990, que 
regulamenta o Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro, legisla 
que a saúde está determinada e condicionada a fatores como 
alimentação, educação, habitação e, entre outros fatores, 
ao trabalho1. Dessa maneira, a prática do trabalho seguro confi-
gura-se como um exercício à promoção da saúde do trabalhador 
e um adjuvante essencial na prevenção de infecções relaciona-
das à assistência à saúde (IRAS). 

No atual panorama das práticas de enfermagem, ainda não há ade-
são total dos trabalhadores ao uso de Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI). Mesmo sendo disponibilizados, muitos não os usam 
por excesso de autoconfiança, descuido, pressa ou desconforto2. 
Se os EPI são considerados desconfortáveis e há dificuldades à sua 
adesão, então, muito mais do que incentivar o uso, deve-se ofere-
cer EPI adequados ao tamanho e a estrutura anatômica de quem os 
usa2,3 e ouvir o trabalhador quanto às dificuldades à adesão. 

Condições oferecidas ao trabalhador têm interferência significa-
tiva na exposição aos riscos ocupacionais e são responsáveis por 
acidentes de trabalho, especialmente com material biológico. 
Conforme um levantamento feito por um Centro de Referên-
cia em Saúde do Trabalhador (CEREST), mais de um terço dos 
acidentes envolvendo profissionais de saúde foi por exposição 
a material biológico. Muitos trabalhadores não usam luvas ao 
administrar medicamentos, principalmente no manuseio de inje-
tores laterais do equipo de soro e durante a retirada de agulhas 
ou cateteres intravenosos, outros trabalhadores também não as 
utilizam na punção venosa4.

O reencape de agulhas e a agitação dos pacientes na hora da admi-
nistração de medicamentos são alguns dos fatores de risco bioló-
gico5,6 e, embora existam recomendações7 para que não ocorra o 
reencape, o entorse, a quebra ou a retirada das agulhas da seringa 
com as mãos, e sim para que o material seja desprezado em reci-
pientes específicos para o descarte, ainda são observadas práticas 
que negligenciam essas indicações. Conforme a Norma Regulamen-
tadora N° 32, são vedados o reencape e a desconexão manual de 
agulhas e deve ser assegurado o uso de materiais perfurocortantes 
com dispositivo de segurança, sendo da responsabilidade do traba-
lhador que utilizar o objeto perfurocortante o seu descarte8. 

Um estudo9 demonstrou que, dentre as causas que desencadeiam 
acidentes por agentes biológicos, estão a falta de aptidão física 
e mental e a motivação incorreta do trabalhador. O erro humano 
por falta de aptidão física e mental envolve situações de tensão 
ou doença que podem prejudicar o desenvolvimento do trabalho, 
e o erro por falta de motivação relaciona-se com a negligência 
e/ou imperícia, que favorecem a exposição ao risco.

Em diferentes cenários, a negligência e/ou omissão da equipe 
de enfermagem em relação a procedimentos de biossegurança, 
tais como a higienização das mãos, o uso de EPI, a adesão às 
precauções universais, entre outros, ainda desafiam pesquisado-
res10,11, emergindo questionamentos sobre a situação de traba-
lho, as práticas de educação vigentes e  a gestão da atividade.

Esse estudo teve como objetivo determinar as não conformi-
dades quanto à biossegurança cometidas pelos profissionais de 
saúde durante o cuidado, na perspectiva do estudante de enfer-
magem. O estudo teve o intuito também, de fomentar o senso 
crítico do estudante e a aprendizagem significativa, partindo do 
que ele sabe, configurando-se como uma estratégia pedagógica 
para a reflexão acerca da biossegurança e da prática da educa-
ção permanente em saúde (EPS).

MÉTODO

Trata-se de uma pesquisa descritiva, de abordagem qualitativa, 
realizada junto a acadêmicos do 5º e 7º semestres de três cur-
sos de Enfermagem de uma Universidade Regional Comunitária, 
localizada no interior do Rio Grande do Sul. Os três cursos são 
integrantes da mesma universidade que, sendo multicampi, 
os oferece em distintos municípios situados em diferentes regi-
ões do estado. Possuem currículos comuns e as disciplinas Enfer-
magem nas Doenças Transmissíveis e Enfermagem em Saúde do 
Trabalhador, são oferecidas no 5º e 7º semestres, respectiva-
mente, o que justifica a opção por estes períodos.

Todos os estudantes dos semestres selecionados foram convidados 
a participar, desde que atendidos aos critérios de: ser acadêmico 
de enfermagem que já tenha tido experiência prática de cuidados 
de enfermagem em âmbito hospitalar e/ou de atenção básica; 
estar cursando ou já ter cursado as disciplinas de enfermagem em 
saúde do trabalhador e/ou de enfermagem nas doenças transmis-
síveis, disciplinas estas que envolvem discussões sobre riscos bio-
lógicos e doenças transmissíveis. Após a assinatura da Declaração 
de Instituição Coparticipante e do contato com o coordenador do 
curso, os acadêmicos foram abordados em sala de aula, momento 
em que foi explicado aos sujeitos sobre a pesquisa e solicitada 
assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, caso 
concordassem em participar.

Os dados foram coletados por meio de um questionário auto-
aplicável contendo três perguntas dissertativas, assim apresen-
tadas: 1. Caso você tenha presenciado situações de negligência 
às normas de biossegurança no cotidiano do trabalho em saúde, 
descreva-as, identificando a categoria profissional ou discente; 
2. Na sua opinião, quais as causas para essas não conformidades? 
3. Como essas situações poderiam ser minimizadas? 

A análise temática foi a escolha para o tratamento dos resultados 
da pesquisa12. O estudo respeitou a Resolução N° 466, de 12 de 
dezembro de 2012 que trata da pesquisa em seres humanos e foi 
aprovada pelo comitê de ética da Universidade Regional Inte-
grada do Alto Uruguai e das Missões, campus Santo Ângelo/RS, 
sob Parecer No 228.606.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Participaram do estudo 80 acadêmicos presentes nos dias da 
coleta. Não foi intenção do estudo classificá-lo por número de 
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alunos de acordo com o local pesquisado, mas ter uma visão do 
todo, visto que o currículo é comum. Os resultados, dispostos em 
categorias, assinalam a percepção dos acadêmicos, relativas à 
negligência e à biossegurança, situações capazes de causar ado-
ecimento e apontar lacunas na Educação em Saúde (ES).

As não conformidades à biossegurança na percepção dos 
acadêmicos

A maioria dos respondentes citou a não utilização dos EPI e/ou 
a deficiência na disponibilização deste equipamento pela insti-
tuição, como as não conformidades prevalentes no cotidiano do 
cuidado, seguidas por negligência à higienização das mãos, reen-
cape de agulhas e desconsideração com os resíduos biológicos 
dos serviços.

Já presenciei técnicos de Enfermagem realizando 
procedimentos como punção venosa, curativo, sem fazer 
uso de luvas e procedimento e óculos para proteção dos 
olhos. (Sujeito 32)

Já vi técnicos e enfermeiros passar de paciente em paciente, 
medicando, verificando sinais vitais sem trocar a luva, nem 
fazer a higienização das mãos. E técnico de enfermagem 
fazer curativo sem a técnica e técnicos de enfermagem e 
enfermeiros puncionar sem uso de luvas (Sujeito 4).

Técnico de enfermagem realizar procedimento sem luva, 
acadêmico de enfermagem não lavar as mãos; técnico e 
acadêmico de enfermagem descartar lixo contaminado em 
lugar indefinido e acadêmico reutilizar luva. (Sujeito 20)

Presenciei um técnico de Enfermagem limpando o chão 
contaminado com sangue sem utilizar luvas, somente folhas 
de papel. Presenciei técnico de enfermagem dando banho de 
leito em vários pacientes sem trocar as luvas. (Sujeito 48)

Não uso de luvas em procedimentos necessários, tanto de 
técnicos de enfermagem e médicos. Não lavagem adequada 
das mãos por técnicos de enfermagem e médicos. (Sujeito 45)

Realizar punção venosa sem luvas – técnico e enfermeiro. 
Realizar curativos sem luvas e técnica correta – enfermeiro. 
Realizar aspiração em traqueostomia sem óculos/
máscara – técnico. (Sujeito 77)

Segundo a Norma Regulamentadora N° 6, da Portaria n° 3.214, 
de 8 de junho de 197813 considera-se EPI todo dispositivo ou pro-
duto, de uso individual utilizado pelo trabalhador, destinado à 
proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde 
no trabalho. O empregador possui responsabilidade de adquirir, 
orientar e exigir o EPI adequado ao risco de cada atividade e ao 
empregado cabe usar e responsabilizar-se pela guarda, o que 
ainda é negligenciado por muitos trabalhadores, considerando 
que estudos brasileiros insistem em denunciar a falta de adesão 
de alguns trabalhadores ao uso dos equipamentos de proteção 
individual, seja por negligência ou por falta de sua disponibiliza-
ção em local e/ou número adequado, embora muitos reconhe-
çam a sua importância2,3,5,14. 

Os motivos da baixa adesão de trabalhadores às precauções 
padrão relacionam-se à formação deficiente, à falta de cons-
cientização, à indisponibilidade de equipamentos de proteção 
individual e a impróprias condições de trabalho associadas, 
principalmente, à jornada excessiva, ao dimensionamento de 
pessoal inadequado, ao ritmo intenso de trabalho, que trazem 
como consequências acidentes de trabalho, especialmente por 
material biológico, e adoecimento de trabalhadores15.

Estudos contemporâneos identificam a higienização incorreta 
das mãos. Uma revisão bibliográfica16 apontou que a grande 
maioria dos profissionais de saúde tem alicerce teórico e prático 
sobre higienização das mãos, porém, na prática, apresentam 
resultados contrários, não ocorrendo adesão e nem técnica cor-
reta de higienização das mãos na prática. Estudo realizado em 
Portugal17 confirmou que os trabalhadores da saúde têm conhe-
cimentos deficientes sobre a prática. Entre assistentes operacio-
nais, médicos e enfermeiros que participaram da investigação, 
a adesão à rotina de higienização das mãos foi maior entre os 
últimos, resultado também observado num estudo feito em qua-
tro hospitais do Brasil que identificou que enfermeiros higieniza-
vam as mãos mais do que médicos18. Comparando residentes e 
equipe de enfermagem, esta última demonstrou maior aderência 
a esta atividade19. São bons os resultados para a enfermagem, 
porém ainda há deficiências fundamentais à prevenção das IRAS.

A higienização das mãos é uma prática que, se negligenciada, pode 
contribuir catastroficamente, para a progressão ascendente das 
IRAS. Estudos demonstram que o ambiente hospitalar é um poten-
cial reservatório de Staphylococcus aureus resistente à meticilina 
(MRSA), Enterococcus resistentes à vancomicina (VRE), Pseudomonas 
aeruginosa, Clostridium difficile e Acinetobacter baumannii e que 
esses micro-organismos multirresistentes estão presentes nos mais 
diferentes locais de um ambiente hospitalar, entre eles, em ralos, 
pias, maçanetas, cadeiras, assentos sanitários, mesas, torneiras, 
camas, monitores e teclados20. Associado ao uso racional de agentes 
antimicrobianos21, à limpeza e à desinfecção adequadas de superfí-
cies, o uso de EPI e a adesão à higiene de mãos facilitam, expres-
sivamente, o controle da disseminação destes micro-organismos22.

Questionados sobre as causas da omissão à biossegurança e a ocor-
rência das não conformidades, predominaram respostas que versa-
vam sobre sobrecarga de tarefas, tempo insuficiente para o desen-
volvimento das tarefas e consequente pressa, falta de “fiscalização” 
pelo gestor, de disponibilização de EPI, além de autoconfiança em 
excesso e deficiência no conhecimento. É válido ressaltar que, mui-
tas vezes, culpa-se o trabalhador pela ocorrência do acidente de 
trabalho em decorrência da não utilização de EPI, do descuido ou 
da falta de atenção. Contudo, é preciso refletir acerca da realidade 
a qual esse trabalhador está inserido, determinante de processos de 
desgaste. O medo é capaz de gerar atitudes protetoras tais como 
o correto uso de EPI e a notificação de um acidente de trabalho. 
Porém, se sublimado pelo sistema defensivo do trabalhador, pode 
gerar uma atitude de negligência à própria saúde23.

Acredito que devido a rotina “corrida” dos hospitais e 
postos de saúde os profissionais acabem esquecendo, outras 
vezes por negligência e falta de conhecimento. (Sujeito 7)
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Por acharem que nada vai acontecer com eles. Por acharem que 
determinado material, o sangue não está contaminado. Por 
acharem que não vão contaminar o paciente. Pelo simples fato 
que querem economizar luvas, ou porque a própria instituição 
delimita o número de luvas que podem ser utilizadas por cada 
técnico de enfermagem durante o dia. (Sujeito 48)

Confiança extrema em si mesmo, achando que consigo 
nunca vai acontecer. Pressa para realizar o procedimento. 
(Sujeito 40)

Na maioria das vezes e por ter pressa, ter muitas outras 
coisas para fazer ou até mesmo por ter se “acostumado” 
em sempre fazer a técnica errada. (Sujeito 72)

Também foram respostas significativas, apontadas por alguns, 
a falta de comprometimento, de responsabilidade, de educação 
permanente, a desatenção, a despreocupação. Uma pesquisa 
desenvolvida num hospital de médio porte do Paraná com tra-
balhadores da enfermagem verificou que os trabalhadores per-
cebem que, por meio do risco biológico podem adoecer, porém, 
não visualizam que este risco está presente nas suas atividades 
quando manipulam objetos perfurocortantes contaminados com 
sangue ou outras secreções9.

Muitas vezes é falta de comprometimento com o trabalho 
e também falta conhecimento sobre o que se vivencia 
sobre contaminação eu sou técnico em enfermagem tem 
coisas que estou vendo o quanto são importantes agora e 
antes eu não tinha não. (Sujeito 35)

[...] Falta de conhecimento e esclarecimento a respeito 
da necessidade dos EPI. E também por descaso dos 
profissionais [...]. (Sujeito 10)

Em algumas situações, creio eu que seja o horário corrido dos 
profissionais, pela alta exigência acometido e, em segundo 
lugar, a falta de comprometimento do profissional com a 
saúde de clientes, sendo a falta de conhecimento um fator 
agravando para que isso ocorra. (Sujeito 37)

Na minha opinião, há falta de responsabilidade das equipes, 
além de a cultura da instituição ser muito forte nos aspectos 
mais antigos, quando não se tinha um rigor para a prevenção 
da transmissão de agentes infecciosos e de proteção para os 
profissionais. Acredito que na instituição em questão faltam 
ações de educação permanente para os profissionais que ali 
atuam, além da falta de comprometimento e disponibilização 
de EPIs para todos os setores da instituição. (Sujeito 24)

Descuido dos profissionais, falta de tempo p/ realizar 
procedimentos com calma. Técnicos não tem dimensão das 
possíveis contaminações e risco que a falta de EPIs causam. 
E muitas vezes a instituição não oferecem os materiais 
adequados e nem os EPI. (Sujeito 27)

Uma investigação que buscou analisar as razões, atitudes e cren-
ças dos trabalhadores de enfermagem, referentes à adesão aos 
EPI identificou que as barreiras apontadas para a baixa adesão 

ao uso desses equipamentos estão associadas aos aspectos orga-
nizacionais, gerenciais e relacionais, tais como estrutura física 
inadequada (interferindo na disponibilidade e acessibilidade aos 
EPI), falta de rotinas, sobrecarga de trabalho, estresse, impro-
visação e desgaste nas relações de trabalho24. Esta conjuntura 
denuncia que emergência de espaços de reflexividade, de aná-
lise crítica da realidade e consequente produção de conhecimen-
tos/soluções para as adversidades da organização do trabalho, 
resultantes da análise e interpretação coletiva da situação, são 
necessárias para a transformação da realidade.

Um estudo demonstrou a tendência em associar o risco às ati-
tudes do trabalhador, fortalecendo a crença de que esse sujeito 
é resignado e culpado pelas falhas que ocorrem no processo de 
trabalho. A ideia, negligenciada nessa intenção, é desenvolver, 
já na sua formação o espírito crítico capaz de gerir seu ambiente 
laboral, capacitando-o a modificá-lo, melhorá-lo, reduzindo os 
riscos25 e fortalecendo práticas de proteção ao usuário, como 
também de autoproteção.

A educação permanente em saúde como estratégia para a 
segurança

Os participantes acreditam que, para minimizar a negligência 
à sua própria segurança e à do usuário do serviço, a princi-
pal medida é a educação continuada, as reciclagens, pales-
tras e capacitação, além de maior fiscalização por parte dos 
enfermeiros-gestores e conscientização dos trabalhadores em 
saúde. A diminuição da pressão no trabalho também foi citada 
como fator significativo para a redução das não conformidades 
à biossegurança. 

Através de educação continuada. Conscientização do 
Enfermeiro diante de sua equipe, pois o mesmo tem que 
conhecer o trabalho de cada um, sendo ele o responsável 
pelos mesmos. Fazendo cobranças de maneira adequada, 
conversando com cada funcionário sempre que necessário. 
(Sujeito 61)

Com medidas de educação permanente para as equipes, 
com a disponibilização dos EPI necessários e com uma 
melhor fiscalização por parte da administração da 
instituição e da Vigilância Sanitária. (Sujeito 24)

Educação permanente com toda a equipe, instituição 
oferecer os EPIs para todos profissionais, e uma equipe ou 
algum profissional que fiscalize o uso desses EPI. (Sujeito 27)

Conscientização dos profissionais de saúde quanto ao uso 
correto dos materiais e uso de EPI que são indispensáveis. 
(Sujeito 69)

Deveria existir uma vigilância mais rigorosa e também 
educação continuada para minimizar os riscos entre 
profissionais e pacientes. (Sujeito 10)

Poderiam ser minimizadas através da conscientização da 
importância dos cuidados que devemos ter em relação à 
biossegurança, através de palestras, roda de conversas, 
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cartazes, cursos de capacitação para que os profissionais 
entendam melhor e como usar os equipamentos certos 
para cada tipo de situação. (Sujeito 25) 

A Norma Regulamentadora n° 32, entre outras recomendações, 
refere que em todo local onde exista a possibilidade de exposi-
ção a agentes biológicos devem ser fornecidas aos trabalhadores 
instruções escritas, em linguagem acessível, das rotinas realiza-
das no local de trabalho e medidas de prevenção de acidentes e 
de doenças relacionadas ao trabalho, porém a educação para o 
trabalho em saúde caminha para muito além disso. 

Os processos de formação profissional demandados de forma uni-
direcional, embora muito presentes, na lógica da transmissão de 
conhecimentos técnicos, com conteúdos focados nos aspectos 
biológicos do processo saúde-doença, são opostos ao preconi-
zado pela EPS, que propõe um movimento em que as três esferas 
de gestão têm o desafio de descentralizar o debate e a gestão 
da educação na saúde envolvendo instâncias interinstitucionais e 
locorregionais, sob a égide de uma gestão colegiada, rompendo o 
paradigma da gestão da formação verticalmente imposta, o que 
possibilita o protagonismo de todos os envolvidos na gestão e 
formação dos trabalhadores da saúde26.

A Portaria Nº 198/GM, de 13 de fevereiro de 200427, institui a 
Política Nacional de Educação Permanente em Saúde como estra-
tégia do SUS para a formação e o desenvolvimento de trabalha-
dores. Trata-se da aprendizagem no trabalho, na qual o apren-
der e o ensinar se incorporam ao cotidiano do trabalho. Propõe 
que a capacitação dos trabalhadores da saúde tome como refe-
rência as necessidades de saúde das pessoas e das populações, 
da gestão setorial e do controle social em saúde, contribuindo 
para a transformação das práticas profissionais e da própria orga-
nização do trabalho e para que estas sejam estruturadas a partir 
da problematização do processo de trabalho27. O que é oportuno 
nesta reflexão, considerando que a infração prevalente refere-se 
à negligência ao uso de EPI pelos trabalhadores, justificada pela 
falta de tempo, sobrecarga, desconhecimento do trabalhador. 

O papel da EPS, nesta situação, seria o de contextualizar o espaço 
vivido pelo trabalhador e, sob seu protagonismo, discutir formas de 
qualificar seu trabalho, inserido numa espécie de precarização, de 
exploração da mais-valia, da obtenção de lucros, da supressão de 
direitos trabalhistas, no qual o trabalhador deve atender às exigên-
cias do mercado, com perfil produtivista e sem direito à crítica28. 

Trata-se de um movimento de formação para a saúde capaz de 
incluir tanto a qualificação técnico-científica, a habilidade inte-
lectual, quanto o desenvolvimento de habilidade no trabalho em 
equipes multiprofissionais, promovendo a relação interpessoal, 
como condição para a problematização do processo de trabalho. 
Articular conhecimento técnico-científico com reflexão crítica 
sobre o trabalho na rede de saberes parece ser a lacuna nos 
processos institucionais formativos.

Ao longo da história da enfermagem, diferentes paradigmas de 
ES foram experimentados, alicerçados em diferentes estraté-
gias, porém muitas delas reducionistas. A configuração social 

do Brasil exige que transformemos a educação em saúde, seja 

institucional, popular ou acadêmica em espaços de integração 

e participação, conformando um trabalho coletivo. Ao enfer-

meiro, cabe desenvolver e/ou fortalecer práticas educativas 

emancipatórias, com foco no incentivo à consciência crítica, à 

troca de experiências e à autonomia.

A educação dialógica, de livre expressão, ainda é um desafio à 

área da saúde, considerando que nem todos os profissionais de 

saúde conhecem esse modelo ou não foram educados para usá-lo, 

mas observam-se avanços neste processo e os docentes devem 

fomentar nas suas práticas um movimento para o uso de modernas 

formas de educar para a saúde, instigando nos acadêmicos a von-

tade de fazer diferente, respeitando o saber do outro29,30.

Vale ressaltar que a formação para a cultura de biossegurança pode 

iniciar-se muito cedo. Um estudo apontou que 71% dos pesquisados 

de uma Escola de Saúde do Rio de Janeiro referiram que o ensino 

de biossegurança deve ser iniciado no ciclo fundamental, demons-

trando a necessidade de se colocar esta discussão na agenda de 

políticas públicas para a educação, principalmente no ensino de 

ciências. O início do ensino da biossegurança no ciclo fundamental 

pode contribuir para a aquisição de uma cultura de segurança31.

Trazendo esta reflexão para a formação de trabalhadores de 

saúde, aponta-se a importância do fortalecimento da política da 

EPS no início da formação do profissional, capilarizando sua prá-

tica durante todo o processo educativo, com entrelaçamentos 

entres as instituições formadoras, a gestão do serviço, da aten-

ção e do controle social, desenvolvendo-se saberes a partir da 

aprendizagem significativa que promove e produz sentido.

A diferença considerável entre o conhecimento e a prática de pre-

cauções padrão foi um achado de um estudo com estagiários de 

medicina. Diante disso, os autores destacam a necessidade de for-

mação continuada junto aos estagiários com supervisão e acompa-

nhamento32. A partir da identificação das dificuldades vivenciadas, 

uma reflexão pode ser necessária. Na atual conformação do sis-

tema de saúde, a formação para o trabalho pressupõe a pedago-

gia da implicação, o desafio dos trabalhadores a se posicionarem 

ético-politicamente, individual e coletivamente e interrogar o 

mundo do trabalho, tanto na dimensão técnico-científica, quanto 

no desenvolvimento de habilidades inter-relacionais26. 

Diante da deficiência entre o conhecimento e a prática, a resolução 

para a dicotomia poderia estar na implicação do aluno, como ator 

social da situação de aprendizagem, oportunizando-se espaços para 

a discussão das dificuldades, com participação coletiva desses sujei-

tos na elaboração de melhores formas de aprender, em que pesasse 

sua bagagem cognitiva e subjetiva anterior, ao invés de mera capa-

citação, como transmissão de informações e supervisionadas hori-

zontalmente pelo professor. Assumir as medidas de biossegurança 

abrange o conhecimento sobre mesmas, o que implica a articulação 

do cuidado de si e do outro com a educação permanente, pois para 

cuidar de si e do outro, o profissional necessita conhecer os riscos e 

suas formas de prevenção33.
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Metodologias ativas de ensino e aprendizagem podem minimizar 
a dicotomia entre a teoria e a prática. O uso de mapas conceitu-
ais pode se adequar muito bem à proposta de promover um novo 
olhar, mais geral e integrado, desse campo de conhecimento. 
Para ensinar, é preciso que os docentes “se afastem de sua rotina 
e passem a pensar na perspectiva do aluno, ajudando-o a perce-
ber relações com seus conhecimentos prévios e, então, identi-
ficar similaridades e diferenças importantes, reconciliar discre-
pâncias reais e aparentes”, de modo a favorecer relações que 
permitam a apreensão de outras dimensões do campo conceitual 
no ensino de biossegurança34. 

Assim, pode-se inferir que espaços de EPS podem ser uma efi-
ciente estratégia para minimizar atos inseguros. Educar para o 
autocuidado, a segurança e a prevenção de agravos ocupacionais 
agregam valor ao humano. Trabalhar junto aos acadêmicos dos 
cursos de enfermagem para que se transformem em sujeitos de 
mudança, realizar momentos de discussão das dificuldades, con-
siderando seus saberes, num constante movimento de cogestão 
junto aos trabalhadores e acadêmicos agrega valor ao trabalho 
da enfermagem e auxilia na prevenção das infecções, promo-
vendo excelência do trabalho no sistema de saúde. 

CONCLUSÕES

A pesquisa possibilitou o aprendizado para a construção do profis-
sional de Enfermagem, tendo em vista que o tema biossegurança 
perpassa por todas as áreas da prática da enfermagem. Concluída 

a pesquisa, observou-se que o tema despertou interesse dos sujei-
tos pesquisados, o que contribui para provocar reflexões e discus-
sões, demonstrando a importância do assunto pesquisado, uma 
vez que este se refere à segurança e saúde do trabalhador e tam-
bém do usuário atendido nos serviços de saúde. 

Pode-se observar que a não utilização de EPI foi um das negligên-
cias mais apontadas, justificadas pela falta de tempo, de respon-
sabilidade, de fiscalização e de conhecimento. Para minimizar 
essas situações a educação foi assinalada por muitos dos sujei-
tos pesquisados como a melhor estratégia, no que se fomenta 
a EPS, dimensionando aspectos cognitivos e inter-relacionais, 
de gestão, entre outros para a solução das dificuldades de apren-
dizagem e consequentes negligências. Incluindo-se saberes sobre 
a biossegurança e suas implicações, tanto no campo dos saberes, 
como no campo da gestão e protagonismo dos sujeitos para a 
cogestão de práticas seguras no cuidado de si e do outro.

Finalmente vale uma reflexão sobre a emergência de doenças 
transmissíveis no atual cenário brasileiro e a proposta da Orga-
nização Mundial da Saúde de oferecer segurança nas práticas 
em saúde a partir da pesquisa. Salienta-se, ainda, a importân-
cia de que o enfermeiro educador envolva sua equipe na coges-
tão da cultura de segurança, com vistas à transformação das 
práticas. Sugerem-se parcerias com os setores de vigilância em 
saúde dos domínios estaduais e municipais a fim de construir 
mecanismos que garantam esta segurança aos atores envolvidos 
na produção de saúde.
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